
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO LIMINAR
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº  2009744-06.2014.815.0000 – 4ª Vara de Bayeux
RELATOR: Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir o Saulo Henriques de Sá e 
Benevides 
AGRAVANTE: Ouro Branco Indústria de Alimentos Ltda.
ADVOGADO: Inaldo de Souza Morais Filho.
01 AGRAVADO: Fazenda Nacional
02 AGRAVADO: Açúcar Mel Indústria e Comércio Ltda.

AGRAVO DE INSTRUMENTO — PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO — 
EXECUÇÃO  FISCAL  —  BLOQUEIO  DE  BEM  —  AUSÊNCIA  DE 
REQUISITO PARA CONCESSÃO DA LIMINAR — INDEFERIMENTO.

— Em se verificando a ausência de um dos requisitos necessários para a  
concessão de efeito suspensivo ao recurso – fumus boni juris e periculum in  
mora –, impõe-se-lhe o indeferimento.

Vistos, etc.

Trata-se de Agravo de Instrumento com pedido de liminar, interposto por 
Ouro Branco Indústria de Alimentos Ltda, nos autos dos Embargos de Terceiro que move em 
face da  Fazenda Pública do Estado da Paraíba e Açúcar Mel Indústria e Comércio Ltda. O 
agravante insurge-se contra a decisão do Magistrado que indeferiu o pedido liminar de desbloqueio 
judicial do veículo junto ao DETRAN/PB.

Alega o agravante que na época que em fora cumprido o bloqueio judicial 
do  veículo  (caminhão  diesel,  M.  Bens/L  1620,  cor  vermelha,  ano/modelo  2001,  chassi 
9BM6953011B257309), em 19/03/2008, este já não pertencia mais a firma Açúcar Mel Indústria e 
Comércio Ltda, já que em data de 17 de fevereiro de 2005, o aludido veículo foi vendido para o 
mesmo, tendo sido transferido em 30 de outubro de 2006, consoante se vê de consulta ao cadastro 
local realizada no próprio Detran/PB.

É o relatório.

Passo à análise do pedido liminar.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade  recursal,  está  afastada  a 
hipótese  de  indeferimento  liminar.  Também  não  é  o  caso  de  conversão  em  agravo  retido, 
procedimento  previsto  no  inciso  II  do  art.  527  do  CPC,  já  com as  alterações  dadas  pela  Lei 
11.187/2005. 
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Na hipótese dos autos, o agravante opôs embargos de terceiro visando o 
desfazimento da penhora do caminhão Diesel, M. Bens/L 1620, cor vermelha, ano/modelo 2001, 
chassi 9BM6953011B257309, que foi objeto de constrição, mas que pertence exclusivamente ao 
agravante.

Ocorre que, a transferência do veículo ocorreu em 30 de outubro de 2006 
(fls. 31) e a execução fiscal iniciou-se em 30 de junho de 2003, tendo o bloqueio se efetivado em 19 
de março de 2008. Portanto, pelas datas mostradas percebe-se que a análise da demanda precisa de 
instrução probatória mais detalhada, de modo que, a tutela antecipada exauriria, sem a profundidade 
necessária, todo o conteúdo da presente ação.

De mais  a  mais,  o  agravante  apenas,  por  ora,  não pode  dispor  do bem, 
lembre-se que esta decisão liminar está sendo analisada com espeque em cognição sumária – juízo 
de probabilidade e prelibação, portanto – restando limitada a afirmar o provável nesta conjuntura 
fático-probatória, e que, por essa razão mesma, subjuga-se à provisoriedade.

Ex positis, INDEFIRO o pedido de efeito suspensivo ao recurso.
 
Dê-se  ciência  da  presente  decisão  ao  juiz  prolator,  solicitando-lhe 

informações, nos termos do artigo 527, IV do CPC. 

Intime-se a  parte  agravada  para,querendo,  apresente  as  contrarrazões  no 
prazo legal. 

Após  o  prazo,  com  ou  sem  resposta,  encaminhem-se  os  autos  à 
Procuradoria de Justiça, independente de nova conclusão.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 13 de agosto de 2014.

     Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado

                Relator
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